PROCESSO DE CONVERGÊNCIA DO TARIFÁRIO DA ENERGIA ELÉCTRICA

Angra do Heroísmo, 18 de Fevereiro de 2000

Declaração do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Entre as prioridades definidas no Programa do VII Governo Regional, assumiu especial relevo a intenção de conferir à actividade económica na Região outra dinâmica, através, designadamente, do abaixamento dos custos mais significativos para as empresas e da melhoria das acessibilidades regionais.

Mercê de um conjunto de medidas tomadas pelo Governo – desde os sectores dos transportes à renovação de infra-estruturas produtivas, ao pagamento atempado às empresas e ao aumento do apoio público no investimento privado – bem como das condições mais atractivas geradas no âmbito fiscal e no mercado financeiro, muitas empresas recuperaram da situação aflitiva em que se encontravam, outras diversificaram a sua actividade, e surgiram, em execução ou em perspectiva, novos e importantes projectos de investimento privado em quase todas as ilhas.

Nestes últimos três anos foram criados milhares de postos de trabalho, sendo a taxa de desemprego nos Açores a mais baixa de sempre e uma das mais baixas da Europa.

Importa, porém, prosseguir de forma sustentada o caminho que iniciámos em 1997, depois, de durante anos, se terem agravado crescentemente as condições de exercício da actividade empresarial.

Na verdade, e até à tomada de posse do VII Governo, de ano para ano foram aumentados os impostos, os custos dos transportes aéreos e marítimos, e os custos energéticos, para referir apenas alguns dos casos mais gravosos para as empresas.

Para ilustrar essa situação, alimentada pelo Governo anterior, basta referir a evolução do tarifário eléctrico entre 1992 e 1996 em que se observou um aumento global superior a 38%.

Para salientar ainda mais a inversão que promovemos dessas situações, basta constatarmos o abaixamento promovido pelo actual Governo nos transportes aéreos inter-ilhas em 17% e de e para os Açores em 28%, ou da recente baixa no transporte marítimo de cargas em 15% em 1999. Basta verificarmos, em simultâneo, o crescimento que promovemos dos incentivos públicos ao investimento privado.

No que respeita ao tarifário eléctrico, o Governo Regional, na sequência do Protocolo que elaborou com o Governo da República em 1998, manteve durante os últimos meses uma negociação bem sucedida com vista à inscrição de uma verba na Proposta de Orçamento de Estado compatível com a celeridade programada do processo de convergência nacional do tarifário eléctrico.

Recorde-se que a convergência nacional do tarifário eléctrico foi um compromisso eleitoral assumido pelo VII Governo Regional dos Açores no seu Programa em 1996, aceite pelo Governo da República em 1998 e acolhido no actual Programa do Governo da República aprovado recentemente pelo parlamento nacional resultante das últimas eleições legislativas.

Assim, desde 1997, mediante os contratos de preços de venda de energia eléctrica celebrados entre a Secretaria da Economia e a EDA para os fornecimentos em média e baixa tensão, bem como os relativos aos serviços conexos com o fornecimento de electricidade, procedeu-se a um abaixamento total de 15% em média, tomando como referência o tarifário do ano de 1996.

Desse processo há assinalar as seguintes etapas: 

- Durante o ano de 1997 o Governo não procedeu a qualquer aumento no tarifário.

- Em 31 de Dezembro de 1997 foi assinado o contrato de preços para o 1º semestre de 1998 que traduziu uma redução global na ordem dos 4% relativamente aos preços anteriormente em vigor.

- Em 30 de Junho de 1998 foi assinado novo contrato de preços de energia eléctrica respeitante ao 2º semestre e que produziu um novo abaixamento na ordem dos 6%, totalizando-se em 1998 um abaixamento médio de 10%.

- Em 30 de Março de 1999 foi assinado um novo contrato de preços de energia eléctrica respeitante ao 2º trimestre e seguintes, que instituiu um abaixamento na ordem dos 5%.

Estão, agora, reunidas condições para a continuação desse processo.

Assim, determinei junto do Senhor Secretário Regional da Economia no sentido de este transmitir à EDA uma orientação para que, no próximo mês de Março, seja efectuada mais uma redução, de 10% em média, do tarifário eléctrico praticado na Região, abrangendo todos os consumidores de baixa e média tensão, domésticos, industriais, hotelaria, organismos, iluminação pública e outros. Com este novo abaixamento, os preços médios de venda de energia eléctrica nos Açores descem, em apenas cerca de dois anos, 25%.

Se considerarmos os consumidores-tipo doméstico e industrial, constata-se que os 25% e 49% que pagavam a mais nos Açores em relação ao continente no final de 1997, passarão em Março para 8% e 27% respectivamente.

Sendo ao nível das actividades económicas que ainda se verificam as maiores diferenças em relação aos preços do continente, as respectivas reduções têm sido e continuarão a ser mais acentuadas. Assim, em Março, a indústria da média tensão verá os seus preços reduzidos em 10 % e o comércio e os serviços de baixa tensão em 16% enquanto as famílias terão uma redução média de 6%.

No final de 1997, o preço médio praticado nos Açores era superior em quase 39% em relação ao continente. A partir de Março, será superior em apenas 13%.

O processo de convergência do tarifário da electricidade prosseguirá, estando já em curso a renegociação do Protocolo assinado em 1998 entre o Governo Regional e Governo da República de modo a permitir novas baixas no futuro.

A decisão agora tomada representa um importante benefício para o rendimento de famílias com poucos recursos e, de forma muito intensa, para o comércio, a indústria e a hotelaria em geral. Para citar um exemplo, e tendo apenas em conta a baixa do próximo mês de Março, só o beneficio resultante para as indústrias de lacticínios nas ilhas de S. Miguel e da Terceira, será, num ano, significativamente superior a 60 mil contos.

Desta forma, o VII Governo, passo a passo e de forma sustentada, prossegue o caminho que iniciou com sucesso de compensação de custos de insularidade, de recuperação da economia empresarial e de consolidação da oferta de emprego. Para trás ficam os tempos difíceis dos governos do PSD para a economia, para o rendimento das famílias e para as empresas.
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